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PREFEITURAMUNICIPAL DE GUIMARÂNIA
Rua: Guimarães, 280 — Centro — GuimarâniwMG
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CONTRATO NO 55/2025
PROCESSO NO 54/2025

DISPENSA DE LICITAÇÃONO 04/2025

CPL

Fisga
Guimar¿r

MG

CONTRATO DE CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA GESTÃO E

ADMINISTRAÇÃO DO CENTRO DE SAÚDE DONA INÊS - 24 HORAS, DE

FORMA PROGRESSIVA E COMPARTILHADA COM O MUNICÍPIO DE
GUIMARÂNIA COM BASE CONTRATO DE RATEIO NO 13/2025,
CELEBRADO ENTRE O CISALP - CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL
DE SAÚDE DA MICRO-REGIÃO DO ALTO PARANAÍBA E O MUNICÍPIO DE
GUIMARÂNIA/MG.

O MUNICÍPIO DE GUIMARÂNIA, situado a Rua Guimarães, 280 - Centro,
inscrito no CNPJ n.0 18.602.052/0001-01, neste ato representado por seu
Prefeito, o Sr. Alex Guimarães Nunes, no uso das atribuições que o permitem
representar o Município de Guimarânia, e doravante designada simplesmente
CONTRATANTE, e, de outro lado o CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL
DE SAÚDE DA MICRO-REGIÃO DO ALTO PARANAÍBA - CISALP, inscrito no
CNPJ sob no 02.319.394./0001-70, estabelecido na cidade de Lagoa Formosa,
Rua Juquinha Souto, NO 100, Bairro Novo Horizonte, CEP:38.720-OOO, que
apresentou os documentos exigidos por lei, neste ato representada pelo senhor
Fernando Breno Valadares Vieira, inscrito no CPF no 090.207.926-36,
Presidente, daqui por diante, denominada simplesmente CONTRATADA e tem
entre si, justo e contratado e celebram, por força do presente instrumento,
elaborado de acordo com a minuta examinada pela Procuradoria Geral do
Município, e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 2021 e da
Instrução Normativa SEGES/ME no 75, de 2021, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação NO 04/2025 , mediante
as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO
O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA
PARA GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DO CENTRO DE SAÚDE DONA INÊS -

24 HORAS, DE FORMA PROGRESSIVA E COMPARTILHADA COM O
MUNICÍPIO DE GUIMARÂNIA, nas
Referência.

Objeto da contratação anual:

PROFISSIONAIS
PROFISSIONAIS RESERVA)

MÉDICOS PJ

DIÁRIAS REEMBOLSOS

condições estabelecidas no Termo de

VALOR VALOR ESTIMADO
ESTIMA ANUAL
DO
MENSAL

R$ 127.514,55
R$ 42.243,29
R$ 150.000,00

R$ 500,00
R$ 320.257,84

R$ 1.530.174,60
R$ 506.919 48

R$ 1.800.000,00
R$ 6.000,00

R$TOTAL
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São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente
de transcrição:

O Termo de Referência que embasou a contratação; a Autorização de
Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica e o Plano de Trabalho do
CISALP•,

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
O contrato vigorará da data da sua assinatura pelo período de 24 (vinte e
quatro) meses, podendo ser prorrogado, de comum acordo entre as partes, de
acordo com a lei 14.133/21 e legislação correlata, por meio de termo aditivo.
Obs: O prazo de vigência da contratação no sistema é até 25/08/2026 e será
aditado depois desse prazo mais 12 meses, até dia 25/08/2027.

3. CLÁUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS

O regime de execuçãocontratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA- PAGAMENTO
A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 3.843.094,08 (três
milhões, oitocentos e quarenta e três mil e noventa e quatro reais e oito
centavos) anual referentes aos serviços a serem executados.

5. CLÁUSULA QUINTA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
São obrigações do Contratante:

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,a.
de acordo com o contrato e seus anexos;

b. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçõesc.
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d. Acompanhar e fiscalizar a execuçãodo contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente aoe.
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato;

Aplicar ao Contratado sançõesmotivadas pela inexecução total ou parcial
do Contrato;

Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçõesh.
relacionadas à execuçãodo presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execuçãodo ajuste.

Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 15

(quinze) dias úteis para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual
período.

5.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execuçãodo contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6. CLÁUSULA SEXTA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
6.1 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato,
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execuçãodo objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

6.1.1 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço
para representa - ló na execuçãodo contrato.
6.1.2 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade.

6.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II);

6.1.4 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

6.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçãoou dos
materiais empregados;

6.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçãodoobjeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou oterceiros,

acompanhamento da execuçãocontratual pelo Contratante, que ficará autorizado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o

valor correspondente aos danos sofridos;

6.1.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
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dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo

48, parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2021;

6.1.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte
ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

6.1.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

6.1.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos
serviços.

6.1.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo,
ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execuçãodoempreendimento.

6.1.12 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco
a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

6.1.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais,
ferramentas, e tudo o que for necessário à execuçãodo objeto, durante a
vigência do contrato.

6.1.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,

mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

6.1.15 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de6.1.16
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze
anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
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6.1.17 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação,
ou para qualificação, na contratação direta;

Cumprir, durante todo o período de execuçãodo contrato, a reserva6.1.18
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
na legislação (art. 116);

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no6.1.19
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

6.1.20 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato:

6.1.21 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, 11, d, da Lei no 14.133, de 2021.

6.1.22 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

7. DA CESSÃO DOS SERVIDORES
7.1 Os servidores cedidos à CONTRATADA por parte do Município trabalharão
conforme estabelecido em lei.
Parágrafo primeiro - Os servidores serão relacionados em Termo de Cessão
conforme lista constante no Anexo I do termo de referência e Plano de Trabalho
do CISALP.
Parágrafo segundo - A quantidade de servidores cedidos poderá sofrer alterações
de acordo com justificativa apresentada pela CONTRATADA.

8. CLÁUSULA SÉTIMA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o
Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
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f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execuçãoou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execuçãodo contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execuçãodo contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de
2013.

8.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima
descritas as seguintes sanções:

1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, 520, da Lei);

11. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 540, da
Lei);

111. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste
Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, S50, da Lei)

IV. Multa:
(1) moratória de 10% (Dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
(2) compensatória de 20% (Vinte por cento) sobre o valor total do

contrato, no caso de inexecução total do objeto;

8.3 A aplicação das sançõesprevistas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art.
156, S90)

8.4 Todas as sançõesprevistas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, 570).

7.4.1 Antes da aplicação da multa seráfacultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
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8.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, 580).

8.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos,

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

8,5 A aplicação das sançõesrealizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.6 Na aplicação das sançõesserão considerados (art. 156, 510):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;c)

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

8.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial,
e, nesse caso, todos os efeitos das sançõesaplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160)

8.9 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sançõespor ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

8.10 As sançõesde impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei no 14.133/21.

CLÁUSULA OITAVA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL9.
9.1 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
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9.2 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a

ampla defesa.
9.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma

Lei.
9.2.2 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da

empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica9.2.2.1
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração
subjetiva.

9.3 0 termo de rescisão, sempre que possível, seráprecedido:
9.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

cumpridos;
9.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
9.3.3 Indenizações e multas.

10. CLÁUSULA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da contratação do serviço bem como aquisição das
peças, objeto desta licitação, correrão no exercício de 2025 à conta da(s)
seguinte(s) Dotação(ões) Orçamentária(s) e nos exercícios seguintes, correrãoà
conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s) própria(s), para atender as despesas
da mesma natureza:
02.009.001.10.301.0036.2.0047.3.3.90.39 - FICHA: 219 - MANUTENÇÃO DOS
ATENDIMENTOS MÉDICOS.

11. CLÁUSULA DÉCIMA- DOS CASOS OMISSOS
11.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ALTERAÇÕES
12,1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei no 14.133, de 2021.

12.2 0 CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do termo de contrato.

12.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.
136 da Lei no 14.133, de 2021.
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13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA PROTEÇÃO DE DADOS

Gulmarânia

As partes garantem que tomarão todas as medidas de segurança, de governança
e boas práticas no tratamento de dados e informações. A adequação das
medidas deverá levar em conta a Lei 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados

LGPD), e diretrizes, padrões técnicos e boas práticas a seremPessoais
determinadas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados, o que poderá
incluir selos, certificados e códigos de conduta regularmente emitidos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- PUBLICAÇÃO
14.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento

nos termos e condições previstas na Lei no 14.133/21.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO
15,1 Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, é competente
o Foro da Comarca de Patrocínio.

E, para firmeza e como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, foi
lavrado o presente Termo de contrato, que depois de lido e achado conforme, é
assinado, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, pelas partes CONTRATANTES,
tendo sido arquivado no Município de Patos de Minas, com registro de seu
extrato, e dele extraídas as cópias necessárias.

GUIMARÂNIA - MG, 25 DE AGOSTO DE 2025.
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